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Processo nº 0295813-82.2011.8.19.0001
SENTENÇA Processo nº 0295813-82.2011.8.19.0001 VERA MARLENE BATISTA OCCHI, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - PREVI-RIO, visando ao restabelecimento do benefício previdenciário, pelo rito ordinário, alegando, em síntese, que a pensão foi concedida em seu favor em 1994, e que a Lei Estadual 1484/89 foi declarada inconstitucional por meio de ADIN, sendo retirado o seu benefício de forma surpreendente, já que o benefício foi concedido com base no art. 64 do decreto 8275/88. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/44. Indeferido o pleito antecipatório às fls. 46. Devidamente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 51/65, onde sustenta a impossibilidade da pensão ser mantida à Autora como legatária, já que os artigos 220 da Lei Orgânica Municipal e o 6º da Lei Estadual 1484/89 foram declarados inconstitucionais no julgamento pelo STF da Representação nº 20/1999, produzindo efeitos ex nunc. Com a defesa vieram os documentos de fls. 66/156. Promoção do Ministério Público às fls. 158/159, onde opina pela procedência do pedido. É o relatório. Fundamento e decido. Não tem razão a Demandante, conforme se verá. Sabe-se bem que o deferimento de benefício previdenciário é atividade vinculada, de sorte que a Administração somente pode concedê-lo se presentes os requisitos estabelecidos em lei. O pagamento de pensão a legatários tinha por fundamento o disposto no art. 286 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que possibilitava que o servidor público que não tivesse cônjuge, companheiro ou dependente, legasse a pensão por morte a beneficiários de sua indicação, respeitadas as condições e a faixa etária previstas em lei para a concessão do benefício a dependentes. Na hipótese em tela, os arts. 220 da lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro, e 6º da Lei Estadual 1484/89, que permitiam a concessão de pensão a legatários, foram declarados inconstitucionais por ocasião do julgamento da representação de Inconstitucionalidade nº 20/1999, pelo STF. Deveras, como se não bastasse a existência de vício formal (de iniciativa), o STF reconheceu a inconstitucionalidade de norma que permitisse a extensão da pensão por morte a pessoa não inserida no rol estabelecido no art. 201, V, da Constituição da República. Como é cediço, a ação direta de inconstitucionalidade opera efeitos erga omnes (para todos) e ex tunc, ou seja, desde o momento em que publicada a lei declarada inconstitucional. Portanto, o ato declarado inconstitucional é nulo, devendo ser retirado do ordenamento jurídico desde a data da publicação da declaração, com o restabelecimento da situação pretérita. Uma vez que a retroatividade é corolário natural dos efeitos da decisão que declara a inconstitucionalidade nos autos da ação direta, não faz jus a Autora ao benefício relativo à verba ou ao modo de habilitação à pensão reconhecido como inconstitucional, retroagindo até a data da edição das normas que autorizaram a concessão indevida do benefício. Acrescente-se, por fim, a impossibilidade de subsistir direito adquirido contrário à Constituição da República. Com efeito, o dispositivo da Constituição Estadual foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle de constitucionalidade concentrado, na ADI 240, julgada em 26/09/1996 pelo Tribunal Pleno, cuja ementa se transcreve a seguir: ´Por preterir a exigência de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a elaboração de normas que disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídico, de acordo com o art. 61, § 1º, II, c, da Constituição Federal; e, ainda, por ultrapassar a ordem de beneficiários inscrita no art. 201, V, da mesma Carta, é inconstitucional o art. 286 da Constituição Fluminense, ao facultar o legado da pensão por morte, a pessoas que não satisfaçam àquelas condições de dependência. Divergência de votos quanto à adoção de um ou outro fundamentos (o formal e o material), sendo unânime a conclusão pela procedência da ação´. (ADI 240, Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 26/09/1996, DJ 13-10-2000 PP-00008 EMENT VOL-02008-01 PP-00001) Sobre o tema já se pronunciou o E. Tribunal de Justiça: 0029744-23.2009.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. DENISE LEVY TREDLER - Julgamento: 02/02/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL Direito Administrativo. Ação revisional de pensão post mortem proposta por legatária beneficiada por ex-servidora pública. RIOPREVIDÊNCIA. Gratuidade de justiça. Antecipação dos efeitos da tutela deferida. Sentença que julgou procedente o pedido. Apelação do réu. Aplicação do artigo 286, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que permitia ao servidor público indicar legatário para receber pensão por morte. Declaração de inconstitucionalidade do referido dispositivo, pelo Supremo Tribunal Federal, nas ADIs 240/RJ 762/RJ, com efeito ex tunc e eficácia vinculante. Óbito da servidora ocorrido aos 05/08/1995, tendo sido o benefício previdenciário concedido após a Constituição de 1988. Impossibilidade de invocar o princípio tempus regit actum e o direito adquirido. Recurso do réu a que se dá provimento, para julgar improcedente o pedido inicial, com base no §1º-A, artigo 557, do Código de Processo Civil. 0381806-98.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 17/01/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação ordinária. Implantação de benefício. Beneficiário de pensão indicado em testamento. Legatário. Impossibilidade. Inconstitucionalidade. Verbete sumular 340 do STJ.Preceitua o artigo 2º da Lei 959/85 ser possível ao servidor indicar um ou mais netos para recebimento de pensão, desde que preenchidos os requisitos legais. O artigo 29, VIII da Lei 285/79, posteriormente alterado pela Lei 4.320/2004, trazia disposição similar, possibilitando a designação de legatário para recebimento da pensão na hipótese de inexistência de beneficiários legalmente indicados. Ambos dispositivos legais encontravam fundamento de validade no artigo 286 da Constituição Estadual que facultava ao servidor público que não tivesse cônjuge, companheiro ou dependente, legar a pensão por morte a beneficiários de sua indicação, respeitadas as condições e a faixa etária previstas em lei para a concessão do benefício. Tal dispositivo, entretanto, foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 240-6. Desta forma, embora o artigo 2º da Lei estadual 985/85 não tenha sido expressamente revogado, forçoso reconhecer a impossibilidade de aplicação deste ao caso concreto, uma vez considerado inconstitucional seu fundamento de validade. Destaque-se ainda que, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça a concessão de benefício previdenciário por morte é regido pela lei vigente na data do óbito do segurado. Assim, levando em consideração que na data do óbito da ex-servidora 19 de agosto de 2006 - a indicação de beneficiário ao recebimento de pensão por meio de testamento, restava impossibilitada, não merece provimento a pretensão recursal. Recurso ao qual se nega provimento. DES. LUCIANO RINALDI - Julgamento: 12/09/2011 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL Agravo de Instrumento. Decisão que deferiu pedido de antecipação de tutela formulado nos autos de ação de revisão de benefício previdenciário. Legatária. Declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais que previam a concessão de pensão por morte a legatários, com efeitos retroativos. Ausência de fumus bonis iuris, pressuposto necessário à concessão de antecipação de tutela previsto no art. 273 do CPC. Provimento do recurso na forma do art. 557 do CPC Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado. Condeno a Autora, na forma do art. 12 da Lei 1060/50, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor atribuído à causa, nos termos do art. 20, parág. 4º, do CPC. P.R.I.. Rio de Janeiro, 25 de abril de 2012. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA JUIZ DE DIREITO.
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